
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.252.989 - AL (2009/0149476-1)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA LEITÃO SCHILLING E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
  SÉRGIO LUDMER 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO E CUSTAS 
JUDICIAIS. RECOLHIMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que é 
dever do recorrente comprovar o recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, 
sendo certo, ainda, que só se concede prazo para 
regularização na hipótese de recolhimento insuficiente e, 
não, ausente. 
2. Não obstante o inconformismo apresentado neste 
regimental, evidencia-se que a parte agravante não 
apresentou qualquer argumento capaz de infirmar a decisão 
monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há 
de ser mantida. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA APARECIDA 

LEITÃO SCHILLING E OUTROS contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREPARO E 

CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO POSTERIOR À 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que é dever do 

recorrente comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição 

do recurso, sob pena de deserção, sendo certo, ainda, que só se 

concede prazo para regularização na hipótese de recolhimento 

insuficiente e, não, quando ausente o preparo. 

2. Agravo de instrumento a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais a agravante sustenta, em síntese, que o 

preparo foi realizado de forma insuficiente através do pagamento do porte de remessa e 

retorno, e que posteriormente, antes de qualquer despacho, complementou o referido 

valor, devendo desta forma ser afastada a incidência do instituto da deserção. Aduz que 

se trata de matéria afetada pela sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil.

É o breve relatório. 
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que é 

dever do recorrente comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do 

recurso, sob pena de deserção, sendo certo, ainda, que só se concede prazo para 

regularização na hipótese de recolhimento insuficiente e, não, ausente. 

Confiram-se, neste sentido os seguintes julgados, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO 

POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 

PRECEDENTES.

1. Caso em que o agravante insurge-se contra a decisão a quo que 

julgou deserto o recurso especial.

2. A jurisprudência desta Corte entende que de acordo com a 

dicção do art. 511 do CPC, o recorrente deve comprovar a 

realização do preparo no ato de interposição do recurso, tendo-o 

como deserto se ocorrido em momento posterior, ainda que 

dentro do prazo recursal.

Precedentes: AgRg no Ag n. 596.598/SP, Quarta Turma, Rel. Min.

Barros Monteiro, DJ 17/12/2004; EDcl nos EREsp 1.068.830/RS, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 4/5/2009; AgRg no AREsp 

9.786/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 9/8/2011.

3. O preparo insuficiente enseja a intimação, com a abertura de 

prazo para a sua complementação, o que não ocorre na falta da 
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comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, 

consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC. Precedentes: 

AgRg no Ag 940.069/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro Hélio Quaglia 

Barbosa, DJ 10/12/2007; AgRg no Ag 1.377.859/AM, Rel. Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/9/2011.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 22.942/PR, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

20/10/2011, DJe 26/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. NÃO-COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DAS 

CUSTAS JUDICIAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.

1. Inexiste ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil quando a 

decisão monocrática é fundamentada em remansosa jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser essencial à 

comprovação do preparo a juntada da guia de recolhimento da 

União (GRU), juntamente com o comprovante de pagamento, no 

ato da interposição do especial, exigidas pela Lei n. 11.636/2007 e 

pela Resolução n. 1/2008 desta Corte, ambas em pleno vigor na 

data de interposição do recurso especial.

3. O preparo insuficiente enseja a intimação, com a abertura de 

prazo para a sua complementação, o que não ocorre na falta da 

comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, 

consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 9.786/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 02/08/2011, DJe 09/08/2011)

Compulsando os autos, verifica-se que a Corte de origem assim se 

manifestou: "Os recorrentes não comprovaram haver realizado, no ato da interposição 

do recurso especial, o pagamento das despesas, custas judiciais, relativas ao recurso 

ora sob exame, infringindo o art. 511 do Código de Processo Civil" (eSTJ fl. 1239)

Não obstante o inconformismo apresentado neste regimental, 
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evidencia-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a 

decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser mantida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0149476-1 Ag     1.252.989 / AL

Números Origem:  200480000027521       2009.05.00.027494-4

EM MESA JULGADO: 28/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA LEITÃO SCHILLING E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

SÉRGIO LUDMER
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA LEITÃO SCHILLING E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

SÉRGIO LUDMER
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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